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crédito com cotação em bolsa. Outros direitos..................... 134

1.246. Eficácia da penhora. Desobediência à gradação legal. Cré­
dito pignoratício, anticrético ou hipotecário. Desobediência
a lei ou a ato judicial. Bens retidos. Bens reservados. Bens
não situados no foro da execução. Bens penhorados, hipo­
tecados, empenhados ou dados em anticrese. Bens insufi-
cientes................................................................................... 138

1.247. Nova penhora ou complementação e substituição no curso
da execução. Bem jmóvel em substituição. Consentimento
do cônjuge. Momento da substituição da penhora. Fiança
bancária e seguro em garantia. Substituição pedida pelo
devedor................................................................................. 140

1.248. Penhora por oficial de justiça. Apreensão e depósito. Exis­
tência de mais de uma penhora. Requisitos do auto de pe­
nhora, omissões que não o invalidam. Local da penhora.
Penhora em outra comarca. Penhora insuficiente. Descrição
de bens que guarnecem a residência ou o estabelecimento
do devedor. Arrombamento. Força policial. Crime de resis­
tência, lavratura de auto. Obrigação do executado. Indica-
ção dos bens penhorados 142

l.249. Intimação do devedor da penhora. Intimação do cônjuge do
executado, no caso de bens imóveis; embargos do cônjuge
em substituição ao outro, e embargos de terceiro pelo outro,
diferenças. Intimação do marido, quando a penhora recair
em bens reservados da mulher. Prazo dos embargos. Execu-
ção contra mais de um devedor, interesse de embargar........ 145

1.250. Penhora de imóveis. Registro. Presunção absoluta de conhe­
cimento por terceiros. Registro de distribuição de ajuiza-
mento da execução..................... 145
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1.251. Penhora de imóvel por apresentação de certidão de matrícula 147
1.252. Intimação do devedor e do cônjuge. Embargos do devedor

e cônjuge como terceiro 148
1.253. Penhora anulável, convalidação, e penhora absolutamente

nula. Autonomia do prazo de embargos 148
1.254. Insuficiência de bens penhorados, nova penhora. Nova pe­

nhora e complementação. Não-influência no prazo de em-
bargos 148

1.255. Audição do credor sobre a penhora 149
1.256. Nomeação de depositário. O devedor como depositário.

Dinheiro, pedras e metais preciosos, móveis e imóveis. Ato
de administração. Extensão do depósito de acordo com a
posse. Depósito e posse indireta. Remuneração e responsa­
bilidade do depositário. Nomeação do credor. Prisão do
depositário infiel. Coisas imóveis, entrega, desnecessidade
de ação contra o depositário 149

1.257. Penhora sobre percentual de faturamento de empresa e es­
tabelecimento comercial, industrial ou agrícola. Empresa e
estabelecimento. Estabelecimento e instrumento de trabalho.
Administração. Diferença entre penhora de empresa ou
estabelecimento e usufruto. Função, responsabilidades do
administrador. Forma de administração. Audição das partes,
decisão, recurso. Despesas da administração, adiantamento.
Empresas concessionárias do serviço público ou autorizadas
pelo Governo................ 151

1.258. Penhora de navios ou aeronaves. Permissibilidade de conti-
nuarem em atividade. Seguro 154

1.259. Penhora de direito do devedor. Apreensão de documento.
Guarda do título. Intimação do devedor ou do terceiro, cujo
crédito é penhorado. Necessidade da intimação, fraude de
execução. Depósito do terceiro em juízo, exoneração de
responsabilidade. Negativa da dívida, possibilidade de con­
luio. Provas que o juiz pode determinar. Direito disputado
em juízo, averbação no rosto dos autos. Especialização dos
bens. Direito à sucessão aberta e dívida do espólio. Não­
averbação, conseqüências. Penhora sobre obrigação de en­
trega ou restituição de coisa. Sub-rogação do credor nos
direitos do devedor, natureza da sub-rogação, alienação do
direito.................................................................................... 154

1.260. Devedor não encontrado. Lugar incerto e não sabido. Citação
por edital. Procura do devedor para intimação. Citação por
edital, requerimento e promoção da citação. Intimação de

XXIX

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

STJ00080939 - v. 2



outras pessoas da penhora. Curador especial ao citado por
edital que não comparecer aos autos, função 157

1.261. Possibilidade de citação com hora certa............................... 158
1.262. Citação por edital.................................................................. 158
1.263. Interposição de embargos, efeitos, suspensão da execução.

Embargos julgados improcedentes e embargos rejeitados
lirninarmente, recurso, efeitos. Prosseguimento normal do
processo................................................................................ 158

1.264. Embargos parciais. Prosseguimento da execução. Custas e
despesas processuais............................................................. 159

1.265. Execução contra mais de um devedor. Embargos. Comuni-
cabilidade ou não de fundamentos 159

FASE EXPROPRIATÓRIA DE BENS - AVALIAÇÃO......................... 160
1.266. Prosseguimento da execução. Oficial de justiça e nomeação

de perito............................................... 160
1.267. Dispensa de avaliação. Aceitação do exeqüente dos valores

apresentados pelo executado. Títulos e mercadorias com
cotação em bolsa. Bens de pequeno valor. Fixação do valor
pelo juiz para a arrematação 160

1.268. Ato de avaliação. Laudo. Proibição de avaliação conjunta
de bens. Imóvel que permite divisão cômoda, divisão em
partes iguais. Avaliação de quinhões. Impossibilidade de
avaliação do imóvel em partes ideais. Casos possíveis de
desmembramento.................................................................. 161

1.269. Redução ou substituição da penhora. Iniciativa do pedido.. 162
1.270. Ampliação da penhora.......................................................... 162
1.271. Pedido de ampliação e redução da penhora, quando pode ser

feito. Procedimento. Audições necessárii'ls, recurso. Impos-
sibilidade de novos embargos 163

1.272. Repetição da avaliação, fundamentação. Erro ou dolo do
avaliador. Erro de avaliação e erro de preço. Erro escusável
ou não, novo avaliador. Diminuição ou aumento de preço.
Determinação de ofício. Recursos 163

1.273. Formas de expropriação. Ordem preferencial...................... 165

ADJUDICAÇÃO 165
1.274. Adjudicação. Conceito. Adjudicação pelo exeqüente. Adju­

dicação a credores. Adjudicação de parentes. Supressão da
remição. Momento do pedido de adjudicação. Adjudicação
por outros credores. Disputa de preferência. Decisão das
questões. Auto de adjudicação. Carta e entrega do bem....... 165

1.275. Alienação por iniciativa particular 168
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ARREMATAÇÃO 170
1.276. Conceito de arrematação: praça e leilão. Bens imóveis e

outros bens............................................................................ 170
1.277. Local da arrematação, leiloeiro e oficial porteiro.................. 170
1.278. Editais de arrematação.......................................................... 171
1.279. Modificação da forma de publicidade 172
1.280. Bens de pequeno valor. Dispensa de editais. Transferência

de dia de arrematação. Responsabilidade............................. 175
1.281. Preço vil. Não-aceitação 176
1.282. Pagamento da arrematação 176
1.283. Arrematação a prazo............................................................. 176
1.284. Realização da praça ou leilão. Pregões. Transferência da

arrematação, por sobrevir a noite 178
1.285. Intimação do senhorio direto, de credores com garantia real,

de outros credores e usufrutuários. Desfazimento da arre-
matação 0 178

1.286. Aquisição de bem imóvel a prestações................................. 182
1.287. Arrematação por rede de computadores 183
1.288. Arrematação pelo exeqüente 183
1.289. Arrematação pelo credor hipotecário e por outros exeqüentes 184
1.290. Legitimidade para arrematar................................................. 184
1.291. Ilegitimidade para arrematar relativa a certos bens 185
1.292. Auto de arrematação. Embargos de desistência 186
[,293. Assinatura do auto de arrematação. Desfazimento............... 186
1.294. Nulidade da arrematação. Legitimidade para requerer......... 187
1.295. Arrematação a prazo. Desfazimento..................................... 188
1.296. Preço vil. Rejeição................... 189
1.297. Intimação de senhores e credores 189
1.298. Suspensão da arrematação, quando o produto da alienação

bastar para o pagamento 189
1.299. Arrematação de diversos bens. Alienação parcial, cobertura

da dívida. Preferência pela arrematação integral, auferição.
Decisão sobre o pedido de preferência, intervenção do juiz.
Preferência por praça, quando a arrematação for de imóveis
e móveis 190

1.300. Imóvel de incapaz, proteção. Espólio onde houver herdeiros
incapazes 190

1.301. Arrematação de vias férreas, intimação da Fazenda Pública,
interesse no desfazimento da arrematação 192

1.302. Carta de arrematação e registro 192
1.303. Bem locado ou gravado 193
1.304. Bens móveis. Entrega. Tributação 194
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EMBARGOS À ARREMATAÇÃO E À ADJUDICAÇÃO 195
1.305. Nulidades absolutas, relativas e anulabilidades. Nulidade de

execução como um todo. Rescisão de atos alienatórios.
Alegação de nulidades absolutas e relativas, a qualquer
tempo. Alegação de anulabilidades ocorridas até a penhora,
preclusão. Impossibilidade de interposição de embargos
entre a penhora e a arrematação. Anulabilidades ocorridas
após a penhora, momento de alegação 195

1.306. Embargos à arrematação ou à adjudicação fundados em
causa extintiva, impeditiva ou modificativa da obrigação.
Desconstituição do título executivo, embargos do devedor,
título executivo judicial, embargos à arrematação, causa
posterior à sentença. Embargos à arrematação ou à adjudi­
cação, causa posterior à penhora. Execução nula e execução
injusta 196

EXECUÇÃO NULA, INJUSTA E PROCESSO DE CONHECIMENTO.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO 198

1.307. Prescrição, não-alegação nos embargos à penhora. Prescrição
intercorrente, alegação a qualquer tempo no processo
de execução. Impossibilidade de repetição de indébito.............. 199

1.308. Parte passiva nos embargos à arrematação e à adjudicação,
credor. Arrematante, assistente simples. Licitação, credor
que está penhorando a execução e credor-adjudicatário, li­
tisconsórcio necessário unitário (art. 46). Adjudicação por
outro credor que não o da execução, alegações do embar-
gante 199

PAGAMENTO DO CREDOR 200
1.309. Entrega de dinheiro penhorado. Execução não embargada.

Improcedência dos embargos, levantamento do dinheiro e
prestação de caução. Não-recebimento liminar dos embar-
gos, recurso e efeitos. Efeito suspensivo determinado pelo
relator da apelação................................................................ 200

1.310. Levantamento do produto de bens arrematados, momento
próprio, embargos à arrematação, efeito suspensivo. Levan­
tamento, quando apenas o exeqüente penhora. Privilégios e
preferências sobre o bem. Hipotecajudicial, inocorrência de
preferência. Privilégio, título certo. Direitos reais de garan­
tia, impedimento de levantamento, sub-rogação de garantia.
Levantamento pelo credor preferencial, obrigatoriedade de
penhora. Levantamento do sobejo pelo credor da execução,
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concurso de preferência ou declaração de insolvência, me-
dida cautelar. Atividade auxiliar do contador. Quantia a ser
levantada. Quitação nos autos. Sobejo. Sentença extintiva do
processo. Prosseguimento da execução. Recurso.................... 20 I

1.311. Concurso de preferências. Penhora do mesmo bem arrema­
tado. Participação do credor privilegiado ou com garantia
real. Execução definitiva e provisória. Execução suspensa.
Ordem de pagamento no concurso de preferências. Custas
e despesas. Crédito trabalhista, crédito tributário, crédito
com garantia real, crédito com privilégio especial e geral,
credor da primeira penhora. Exeqüente, quando tem pre­
ferência. Concurso de preferência e concurso universal de
credores. Diferença prática relacionada com o crédito
privilegiado e com o de garantia real no concurso de pre­
ferências. Juízo do concurso de preferências. Penhora sobre
o mesmo bem na Justiça do Trabalho e na Justiça Comum,
juízo competente. Justiça Federal e Justiça Comum. Caso
de execução de sentença proveniente de ação rescisória.
Obrigatoriedade do concurso, na duplicidade de penhora.
Crédito tributário e concessão de preferências. Cautela do
credor que penhorou, quando houve duplicidade de penho­
ra. Procedimento do concurso. Intimações, não-incidência
de efeitos da revelia. Discussão entre credores, matéria
própria. Não-participação do devedor. Assistência. Decisão,
recurso.................................................................................. 203

USUFRUTO COMO FORMA DE PAGAMENTO.................................. 209
1.312. Usufruto de imóvel ou de móvel. Decisão que o institui,

recurso. Eficácia, bemjá penhorado. Insolvência do devedor.
Quem pode requerer o usufruto. Possibilidade na exe-
cução provisória , , 209

1.313. Usufruto de imóvel, assentimento do devedor. Desnecessi­
dade. Nomeação de perito para cálculo de rendimentos,
decisão, carta de usufruto. Avaliação e cálculo do tempo
para pagamento da dívida. Sentença de constituição de
usufruto, eficácia. Registro de Imóveis. Imóvel sobre que
recai o usufruto, alienação judicial, respeito ao ônus. Usu-
fruto sobre quinhão de condômino. Pagamento do credor... 2 lO

1.314. Usufruto de empresa............................................................. 210
1.315. Usufruto de imóvel locado 211
1.316. Usufruto de bem móvel, possibilidade 212
1.317. Extinção do usufruto. Extinção da execução. Obrigação do

devedor pelo que não foi pago.............. 212

XXXIII

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

STJ00080939 - v. 2



CAPÍTULO 56

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA

1.318. Impenhorabilidade dos bens públicos, sujeição da Fazenda
Pública à execução. Citação apenas para oferecimento de
embargos............................................................................... 214

1.319. Oferecimento de embargos. Suspensão da execução. Sen-
tença de improcedência sujeita ao duplo grau de jurisdição 214

1.320. Fundamentos dos embargos da Fazenda Pública 215
1.321. Não-oposição de embargos ou julgamento de improcedên-

cia. Requisição de pagamento, através do Presidente do
Tribunal de Justiça. União, autarquias e empresas públicas
federais. Comarcas que não estão sob a jurisdição do Tri-
bunal..................................................................................... 225

1.322. Requisitos da requisição. Regimentos internos dos tribunais.
Confirmação da sentença executada. Títulos extrajudiciais.
Sentença homologatória de cálculo. Requisição em quantia
certa 225

1.323. Ordem dos pagamentos. Inclusão da verba em orçamento.
Mandado de segurança......................................................... 226

1.324. Dispensa do precatório. Crédito de natureza alimentar........ 226
1.325. Consignação da importância da dívida ao Poder Judiciário... 227
1.326. Desobediência da ordem de apresentação dos precatórios.

Seqüestro de quantias 227
1.327. Execução contra autarquias e execução contra empresas

públicas e de economia mista 228

CAPÍTULO 57

EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA

1.328. Possibilidade de estabelecer obrigação alimentar em títu-
lo executivo extrajudicial. Execução comum 229

1.329. Formas de execuções especiais............................................. 229

CAPÍTULO 58

EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE ATO ILÍCITO

1.330. Forma de prestação alimentar. Constituição de capital. Imó­
veis e títulos da dívida pública. Relatividade da impenho-
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rabilidade. Alteração da prestação. Substituição da consti­
tuição de capital por caução. Registro da cláusula de inalie­
nabilidade de bens imóveis................................................... 230

CAPÍTULO 59

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR
INSOLVENTE

1.331. Insolvência, devedor não-comerciante e sociedades civis.
Falência. Sociedades anônimas 231

1.332. Ocorrência de insolvência. Insolvência real e presumida.
Falta de bens livres e desembargados, anesto. Alienação
de bens de raiz. Requisitos para o arresto 231

1.333. Pressupostos específicos da execução contra devedor insol­
vente. Pedido de insolvência. Impossibilidade de declaração
de ofício. Pedido formulado pelo credor. Credor com ga­
rantia real, renúncia. Desnecessidade de execução prévia.
Instrução do pedido formulado pelo credor. Citação do
devedor. Embargos, amplitude da defesa. Superioridade do
ativo. Procedimento, não-ocorrência de efeitos da revelia.
Sentença, recurso e efeitos 232

1.334. Declaração de insolvência, quando não houver bens arreca­
dáveis no patrimônio do devedor, divergências dou-
trinárias 234

1.335. Depósito elisivo da insolvência 234
1.336. Insolvência de ambos os cônjuges. Defesa da meação......... 234
1.337. Auto de insolvência. Devedor e seu espólio. Petição inicial.

Desnecessidade de citação dos credores. Declaração
de insolvência e natureza da decisão. Rescisão da sentença..... 234

1.338. Competência para declaração de insolvência. Requerimento
pelo credor, competência relativa. Requerimento pelo de­
vedor, competência absoluta................................................. 235

1.339. Efeitos da sentença declaratória de insolvência. Vencimento
antecipado das dívidas. Arrecadação de bens. Perda do di­
reito de administração dos bens pelo devedor. Perda do
direito de disposição 235

1.340. Universalidade do juízo da insolvência. Conseqüências de
todos os credores. Execução em andamento. Praça e leilão
designados............................................................................ 236

1.341. Perda da preferência estabelecida pela penhora. Pedido do
credor para reconhecimento da insolvência, possibilidade
de medida cautelar 236
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1.342. Nomeação de administrador. Critério administrativo. Termo
de compromisso. Posse dos bens. Arrecadação de bens.
Medidas judiciais. Alienação dos bens 237

1.343. Representação da massa, contratação de advogado. Atos
conservatórios de direito. Cobrança de dívidas ativas.. 237

1.344. Contas da gestão e remuneração do administrador 238
1.345. Convocação dos credores. Edital, publicação. Sujeição dos

credores aos efeitos da insolvência. Execução de coobriga-
dos. Fazenda Pública, não-sujeição ao concurso universal.
Execuções individuais, remessa ao juízo da insolvência...... 238

1.346. Autuação das habilitações e intimação dos credores e do
devedor para alegação de preferência e impugnação. Defesas
possíveis. Autuação das impugnações e decisões in­
dividuais, recurso............................................................... ... 239

1.347. Quadro geral de credores. Julgamento definitivo das im­
pugnações. Concorrência de apenas credores quirografários.
Ordem de preferência: créditos trabalhistas; créditos rela-
tivos à massa; créditos com garantia real; créditos com
privilégio especial; créditos com privilégio geral; créditos
quirografários. Preferência do crédito tributário e não-tri­
butário, quando concorrem com crédito trabalhista, restri-
ções. Concurso de preferências entre órgãos da Fazenda
Pública. Quadro geral organizado antes ou depois da expro­
priação de bens. Aprovação do quadro, sentença, recurso.
Pagamento dos credores, recurso......................................... 239

1.348. Credor retardatário. Disputa de preferência e rateio. Rateio
final, direito do retardatário 242

1.349. Extinção do processo de insolvência. Pagamento integral
dos credores e liquidação da massa, diferenças. Não-
extinção das relações processuais, recurso 242

1.350. Arrematação de bens adquiridos pelo insolvente, após o
julgamento da liquidação...................................................... 243

1.351. Declaração de insolvência, interrupção da prescrição, cré-
ditos habilitados e não-habilitados. Extinção das obriga-
ções 243

1.352. Declaração da extinção das obrigações, requerimento. Pu­
blicação de editais. Impugnação do devedor. Publicação da
sentença, editais 244

1.353. Concordata civil. Acordo dos credores e devedor. Posição
doutrinária que permite a concordata civil, ainda contra a
vontade dos credores, interpretação analógica com a Lei
de Falências. Procedimento 245
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1.354. Arbitramento de pensão ao devedor. Procedimento, deci-
são e recurso 246

1.355. Remição e execução contra devedor insolvente 246

CAPÍTULO 60

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

1.356. Título executivo. Força executória. Suspensão da execução 248
1.357. Efeitos dos embargos. Não suspensitividade como exce-

ção 248
1.358. Morte da parte. Habilitação de sucessores. Pessoa jurídica. 249
1.359. Perda da capacidade processual. Falido e insolvente, subs-

tituição 249
1.360. Morte ou perda da capacidade processual do representante

ou assistente. Pessoa jurídica................................................ 250
1.361. Morte ou perda da capacidade postulatólia do procurador..... 250
1.362. Suspensão da execução por convenção das partes. Prazo de

suspensão simples e prazo para cumprimento de obrigação.
Transação. Alteração do objeto da execução. Prosse­
guimento da execução, vício da convenção.......................... 250

1.363. Falta de bens penhoráveis. Devedor solvente e insolvente..... 25 I
1.364. Exceções de impedimento, suspeição e incompetência ....... 251
1.365. Proibição de prática de atos processuais, durante a suspen-

são. Atos acautelatórios 252
1.366. Outras causas de suspensão 252

CAPÍTULO 61

EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

1.367. Atendimento ao preceito executório. Pagamento direto e
pagamento consignado. Dúvidas sobre acessórios, recursos.
Proposta de pagamento parcelado 253

1.368. Cumprimento forçado da obrigação. Dúvidas sobre aces-
sórios, recursos 255

1.369. Transação. Alteração da obrigação. Transação para prorro­
gação de prazo. Novação, remissão de dívida e renúncia
do direito............................................................................... 255

1.370. Sentença declaratória de extinção da execução, efeitos. Res­
cisão das sentenças. Cumprimento das obrigações. Coisa
julgada...... 256
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1.371. Outras formas de extinção do processo executório 256
1.372. Desistência da execução. Extinção dos embargos, questões

processuais, custas e honorários. Matéria referente à exe-
cução em si, concordância do embargante 256

CAPÍTULO 62

EXECUÇÃO FISCAL

1.373. Dívida tributária e dívida não-tributária. Atualização e aces-
sórios 259

1.374. Constituição de crédito tributário. Decadência. Lançamento
do tributo. Defesa na esfera administrativa. Inscrição da
dívida , , 260

1.375. Prescrição para a cobrança da dívida ativa. Constituição
definitiva do crédito. Prazo prescricional. Suspensão de
cento e oitenta dias após a constituição. Prescrição intercor­
rente. Casos de suspensão do processo e da prescrição.
Arquivamento provisório dos autos 260

1.376. Créditos não-tributários. Inscrição. Favores da lei especial.
Constituição do crédito não-tributário. Prescrição, regras
comuns.................................................................................. 261

1.377. Entidades autárquicas. Inscrição e prescrição 262
1.378. Inscrição da dívida ativa. Requisitos 262
1.379. Não-sujeição da dívida ativa à falência, liquidação e insol-
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1.843. Embargos do credor com garantia real, objetivo e finalida-

des, prazo. Deferimento liminar. Defesa do exeqüente: in­
solvência e falência, título nulo e ineficácia do título com
relação a terceiros. Julgamento, procedimento 148

CAPÍTULO 95

HABILITAÇÃO

1.844. Relação processual, autonomia. Princípio da dualidade de
partes 151

1.845. Morte de uma das partes. Crise no processo. Intransmis­
sibilidade e transmissibilidade do direito. Extinção e sus­
pensão do processo.............................................................. 15 I

1.846. Suspensão do processo, momento. Prática de atos, apro-
veitamento. Atos urgentes. Instrução iniciada 151

1.847. Sucessão da parte pelo espólio. Inventariante comum e
dativo 152

1.848. Sucessão pelo cessionário ou adquirente 152
1.849. Habilitação voluntária que independe de sentença. Cônjuge

e herdeiros necessários. Sentença trânsita em outro proces-
so; herdeiro legítimo e testamentário. Inclusão do herdeiro
em inventário. Ausente. Afirmação voluntária e reconheci-
mento, sem oposição de terceiros 152

1.850. Concomitância de habilitação voluntária e provocada. Ha­
bilitação de apenas um sucessor do réu, obrigatoriedade de
requerimento do autor para os demais, extinção do proces­
so. Habilitação de apenas um sucessor do autor, requeri-
mento para os outros 154

1.851. Efeitos da habilitação voluntária com relação a terceiros.... 154
1.852. Habilitação provocada. Requerimento pela parte e requeri­

mento pelos sucessores. Competência....................... .......... 154
1.853. Petição inicial e procedimento. Citação pessoal e citação do

procurador. Matéria de contestação. Sentença trânsita em
julgado, prosseguimento do processo principal. Efeitos da
habilitação com relação a terceiros. Despesas processuais. 154
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CAPÍTULO 96

RESTAURAÇÃO DE AUTOS

1.854. Processo e autos. Representação gráfica do processo 156
1.855. Autos suplementares. Desaparecimento dos autos princi-

pais e continuação nos suplementares. Reaparecimento dos
au tos principais.... 156

1.856. Restauração de autos desaparecidos. Legitimidade e inte-
resse 157

1.857. Competência para a restauração. Desaparecimento dos au-
tos no tri bunal . 157

1.858. Petição inicial. Valor da causa 157
1.859. Citação, concordância e contestação 157
1.860. Procedimento e sentença 158
1.861. Repetição de provas, juntada de certidões, cópias de docu-

mentos, de sentença, depoimento de serventuários e auxi-
liaresdajustiça 158

1.862. Custas e honorários, responsabilidade. Pedido julgado im-
procedente 158

CAPÍTULO 97

PROCEDIMENTOS QUE DECORREM DA VENDA A CRÉDITO
COM RESERVA DE DOMÍNIO

1.863. Compra e venda com reserva de domínio. Contrato, forma
escrita; registro. Títulos executivos. Simples contrato 160

1.864. Penhora da coisa vendida. Expropriação, sobejo e saldo de­
vedor. Nomeação pelo executado. Penhora em outros bens 160

] .865. Venda antecipada da coisa penhorada.................................. 161
1.866. Pedido de reintegração de posse da coisa vendida. Petição

inicial, requisitos. Valor da causa. Mora do devedor. Junta-
da dos títulos vencidos e vincendos. Apreensão e depósito
da coisa. Defesa do réu. Purgação de mora. Avaliação da
coisa. Revelia, procedimento ordinário. Sentença, nature-
za. Saldo e pagamento do saldo 161

CAPÍTULO 98

ARBITRAGEM

1.867. Conceito de arbitragem. Constitucionalidade do instituto.
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Critérios de julgamento do juízo arbitral, facultatividade
de escolha. Convenção de arbitragem 164

1.868. Compromisso. Compromisso judicial e extrajudicial. Cláu-
sulas essenciais e facultativas do compromisso 167

1.869. Cláusula compromissória. Autonomia. Requisitos formais.
Contrato de adesão. Conteúdo. Regras procedimentais 168

1.870. Cumprimento da cláusula compromissória. Inadimplência
e obrigatoriedade de ação judicial. Obrigação de contratar
diversa da obrigação constante do litígio. O árbitro e a cláu­
sula compromissória. Natureza da cláusula compromis-
sória 169

1.871. Ação para dar cumprimento a cláusula compromissória. Pe­
tição inicial. Procedimento, sentença, natureza e conteúdo.
Recursos e efeitos. Rescisão 170

1.872. Extinção do compromisso. Escusa, falecimento, impossibi­
lidade de exercício da função, proibição de substituição
do árbitro. Encerramento do prazo......... 172

1.873. O árbitro. Tribunal de árbitros, número ímpar, nomeações
de número par e soluções. Órgãos institucionais de arbitra­
gem e entidades especializadas. Presidente e secretário. De-
ver do árbitro. Recusa do árbitro. Substituições 172

1.874. Instituição da arbitragem. Aceitação do árbitro ou dos árbi-
tros. Adendo à convenção 173

1.875. Procedimento. Postulação facultativa de advogado. Escolha
do procedimento pelas partes, órgão institucional de arbi­
tragem ou entidade especializada. Escolha pelo próprio ár­
bitro. Princípios do contraditório, da imparciaJidade do ár­
bitro e de seu livre convencimento. Revelia. Despesas e cus­
tas. Conciliação. Instrução. Poderes instrucionais do árbi­
tro. Medidas coercitivas e cautelares, solicitação ao Judiciá­
rio. Argüições preliminares, impedimento e suspeição do
árbitro. Nulidade do compromisso. Procedência e impro-
cedência da argüição. Efeitos 174

1.876. Sentença arbitral, prazo, forma e requisitos. Responsabili­
dade das partes. Litigância de má-fé, impossibilidade de
reconhecimento pelo árbitro. Julgamento, empate no voto
majoritário, voto do presidente e voto médio. Questões pre­
judiciais. Natureza da decisão. Notificação da sentença.
Pedido de esclarecimento J76

1.877. Impossibilidade de recurso e homologação. Não-ocorrên­
cia de coisa julgada. Nulidade da arbitragem e da sentença
arbitral. Ação própria e preclusão. Nulidades absoluta e
relativa. Embargos do devedor em execução 178
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1.878. Cláusula compromissória. Julgamento, coisa julgada, ação
rescisória e prejudicialidade pela efetivação do compro-
misso 180

1.879. Sentença arbitral estrangeira. Homologação pelo Superior
Tribunal de Justiça. Requisitos 180

CAPÍTULO 99

PROCEDIMENTO MONITÓRIO
(AÇÃO MONITÓRIA)

1.880. Certeza, liquidez e exigibilidade em títulos executivos e
não executivos 182

1.881. Noção de título. Dívidas representadas em título executivo
ou não 182

1.882. Procedimento monitório ou injuncional. Provas escritas e
outras provas. Direito brasileiro 183

1.883. Objeto mediato do pedido no procedimento monitório. Re­
quisitos do título. Forma escrita. Escrito que emana do pró­
pIio devedor e escrito que a lei faz presumir ser dele ou
emitido com sua autorização 183

1.884. Despacho de deferimento. Forma e natureza 185
1.885. Cumprimento da obrigação pelo devedor. Isenção de cus-

tas e honorários.......................... 185
1.886. Inércia do devedor. Formação do título executivo e instau-

ração imediata do processo de execução 186
1.887. Embargos do devedor. Natureza dos embargos. Objetivo.

Processamento. Rejeição, improcedência e instauração da
execução. Embargos parciais e procedência parcial.. 187

1.888. Recursos e efeitos 188
1.889. Natureza judicial do título formado no procedimento

monitório. Embargos à execução e limitação respectiva.
Possibilidade de ações referentes à dívida e limitação da
coisa julgada.. 188

1.890. Restrição do procedimento monitório a pessoas jurídicas
de direito público e incapazes 189

1.891. Formas de citação. Impossibilidade de citação ficta 189
1.892. Natureza executiva do procedimento monitório 190

CAPÍTULO 100

DESAPROPRIAÇÃO

1.893. Desapropriação e expropriação. Objeto da desapropriação. 191
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1.894. Preço justo. Pagamento prévio e em dinheiro 191
1.895. Poderes desapropriantes. União, Estados, Municípios, esta­

belecimentos públicos, pessoas com funções delegadas.
Poder Legislativo. Decreto de utilidade pública e interesse
social, caducidade. Devolução do bem 191

1.896. Desapropriação administrativa. Escritura particular e es-
critura pública 193

1.897. Sub-rogação dos ônus e direitos sobre o preço 193
1.898. Competência. União, autarquia, estabelecimento público,

pessoa com função delegada. Situação do bem, competên-
cia absoluta. Juízes com garantias constitucionais 193

1.899. Não-suspensividade do processo, onde se pede desapro-
priação 194

1.900. Petição inicial. Identificação do bem. Oferta do preço. Do-
cumentação 194

1.901. Imissão provisória na posse do bem. Urgência, avaliação,
casos de dispensa. Valor locativo e cadastral. Valor venal,
imóvel urbano e rural. Prova de requisitos. Faculdade de
exigência concedida ao juiz. Arbitramento. Recurso e man-
dado de segurança................................................................ I94

1.902. Imissão provisória de imóveis residenciais habitados pelo
proprietário. Avaliação. Residência em imóvel alheio. Re-
sidência de ascendentes e descendentes 196

1.903. Levantamento do depósito. Condições. Prova de proprieda-
de e editais, quando se fazem necessários. Prova de qui-
tação de tributos 197

1.904. Despacho inicial. Nomeação de perito e citações, formas
comuns. Procedimento ordinário 198

1.905. Contestação, matéria permissível: defeito do processo e ques-
tão de preço. Nulidade formal do ato desapropriatório. Nuli-
dade substancial, vias comuns 198

1.906. Concordância do réu quanto ao preço. Homologação. Cus-
tas 199

1.907. Perícia, procedimento 200
1.908. Sentença, fundamentação. Valor. Benfeitorias necessárias,

construção após o decreto de desapropriação. Indenização
por desmonte e transporte de máquinas. Correção monetá-
ria após um ano de avaliação. Principal e acessórios, parce-
las autônomas. Direitos de terceiros. Honorários e custas.
Natureza declaratória da sentença 200

1.909. Imissão provisória. Transferência apenas da posse. Desis-
tência da ação, indenização ao réu 201
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1.910. Recursos contra a sentença. Efeitos. Não-suspensividade
específica para o recurso do desapropriante. Transcrição
com fundamento em sentença não trânsita 202

1.911. Trânsito em julgado, complementação do preço. Cessão dos
efeitos da imissão provisória. Opção pela execução. Imissão
em razão de sentença. Correção monetária, juros compen-
satórios e moratórios. Transcrição do título 202

1.912. Desapropriação por interesse social. Reforma agrária. Con­
traditório e procedimento sumário. Impossibilidade de rei-
vindicação 203

1.913. Ação para desapropriação de imóvel com fins de reforma
agrária. Preferências e dispensas de preparo prévio. Partici­
pação do Ministério Público. Depósito e imissão provisó­
ria. Procedimento. Recursos. Nulidades e responsabili-
dades 204

J .914. Desapropriação indireta. Usurpação, interditos possessórios
e indenização.. 207

CAPÍTULO 101

PROCEDIMENTO PARA DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS
DEVOLUTAS (AÇÃO DISCRIMINATÓRIA)

1.915. Terras devolutas. Terras devolutas federais, estaduais e mu-
nicipais. Ação discriminatória 209

1.916. Discriminação administrativa de terras devolutas. Legiti-
midade, procedimento 210

1.917. Discriminação judicial, legitimidade. Inexistência de con­
dições. Competência. Preferência e prejudicialidade do pe-
dido 211

1.918. Procedimento, primeira fase. Petição inicial, requisitos, fun­
damentação. Impugnação de títulos, valor da causa. Cita­
ção-edital. Defesas dos contestantes. Sentença, natureza.
Recursos, efeitos.................................................................. 212

1.919. Fase executória. Adoção do procedimento demarcatório co­
mum. Colocação de marcos, relatório, auto de demarca-
ção, sentença e recurso, efeitos 213

1.920. Despesas processuais 214

CAPÍTULO 102

MANDADO DE SEGURANÇA

1.921. Direito da pessoa à tutela jurisdicional. Vias ordinárias e
mandado de segurança...... 215

XXXIV

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

STJ00080938 - v. 3



1.922. Mandado de segurança, ângulo de direito material e ângulo
de direito processual. Forma especialíssima de proteção de
direito e forma procedimental especial................................ 215

1.923. Quem pode ser protegido pelo mandado de segurança. Pes­
soa natural e jurídica, pública e privada. Universalidades
patrimoniais com capacidade processual. Legitimidade, li-
mites 216

1.924. Direito violado ou ameaçado pertencente a várias pessoas. 216
1.925. Direito que decone de outro. Notificação, prazo razoável. 216
1.926. Liquidez e certeza no sentido processual. Direito não am-

parado por habeas corpus ou habeas data 217
1.927. Ato de autoridade. Conceito de autoridade. Autoridade e

executor do ato. Autarquias. Pessoas naturais e jurídicas com
função delegada. Participação de outra autoridade no
ato 218

1.928. Direito violado ou ameaçado. Lei em tese. Lei auto-execu-
tável. Omissão da autoridade. Justo receio 220

1.929. Ilegalidade e abuso de poder. Leis ilegais e leis inconsti­
tucionais. Julgamento de inconstitucionalidade da lei em
tese e no caso concreto. Ilegalidade por não-observân-
cia de forma 221

1.930. Abuso de poder, caracterização. Incompetência para sua
prática. Omissão e ato discricionário. Desvio de finalidade 222

1.931. Fatos que impedem o mandado de segurança. Recurso ad­
ministrativo com e sem efeito suspensivo. Ato judicial de
jurisdição contenciosa e voluntária, recurso. Agravo, man­
dado de segurança para lhe dar efeito suspensivo. Gravame
processual e gravame de direito material. Despachos, cor-
reição parcial. Terceiro e o ato judicial. Ato disciplinar 223

1.932. Competência. Matéria eleitoral e trabalhista. Supremo Tri­
bunal Federal. Superior Tribunal de Justiça. Tribunais
Regionais Federais. Justiça Federal. Função delegada.
Autarquias estaduais educacionais. Conseqüências de or­
dem patrimonial sobre a União. Justiça comum. Compe­
tência originária dos tribunais. Juízes, competência terri-
torial 225

1.933. Preferência e prioridade do mandado de segurança no jul-
gamento 227

1.934. Prazo decadencial para o mandado de segurança. Justo re-
ceio 227

1.935. Petição inicial. Fundamentação e pedido. Valor da causa.
Documento, requisição a terceiro e à própria autoridade ..... 228
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1.936. Indeferimento da petição inicial. Recursos 229
1.937. Suspensão liminar do ato ou omissão. Medida cautelar, re­

quisitos. Concessão ex officio. Recurso, pedido de suspen-
são da liminar. Decisão fundamentada. Eficácia, prazo. Ca­
ducidade e perempção para a medida. Proibição de limi-
nar: reclassificação ou equiparação de servidores pú-
blicos. Concessão de aumentos e vantagens 229

1.938. Notificação da autoridade. Parte passiva 232
1.939. Litisconsórcio. Orientação jurisprudencial. Eficácia da de-

cisão e coisa julgada 233
1.940. Informações da autoridade e do litisconsorte. Juntada de

documentos. Sentença, ônus processuais, sucumbência e
comunicação da sentença. Cessação da liminar 234

1.941. Apelação. Reexame necessário. Recurso ordinário. Recur-
so extraordinário. Ministério Público. Embargos infringen-
tes, não-cabimento no reexame necessário 235

1.942. Execução provisória de sentença. Exceções. Caução, dis­
pensa. Suspensão da execução da sentença pelo tribunal
superior 236

1.943. Forma de execução. Execução in natura. Declaração de
vontade. Execução para prestar fato e para abster-se de fato .... 237

1.944. Coisa julgada. Mérito. Incerteza ou iliquidez processual do
direito, impossibilidade de novo mandado e possibilidade
de a parte socorrer-se às vias ordinárias. Coisa julgada so-
bre a questão de direito. Existência de duas lides 237

1.945. Efeitos secundários da sentença para auferimento de vanta-
gens pecuniárias que advêm após o ajuizamento da ação.
Liquidação 238

1.946. Mandado de segurança coletivo 239

CAPÍTULO 103

MANDADO DE INJUNÇÃO

1.947. Finalidade do mandado de injunção. Origem brasileira. Re-
gulamentação da conduta e não da norma 243

1.948. Mandado de injunção e ação condenatória. Natureza da sen-
tença de procedência.. 243

1.949. Mandado de injunção e argüição de inconstitucionalidade
por omissão. Ponto comum e diferenças 244

1.950. Relação processual. Sujeito ativo e sujeito passivo. Autori-
dade, entidade e órgãos públicos. Parte no sentido formal e
parte no sentido material...................................................... 245
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1.951. Procedimentos do mandado de injunção. Ausência de re-
gulamentação específica. Formas adotáveis 246

1.952. Competência. Supremo Tribunal Federal. Superior Tribunal
de Justiça. Demais tribunais de justiça de primeiro grau. 246

1.953. Recursos. Recurso ordinário 247
1.954. Custas processuais. Isenção 247

CAPÍTULO 104

HABEAS DATA

1.955. Finalidade do habeas data. Registro de informações e ban-
co de dados.......... 248

1.956. Legitimidade e interesse para o habeas data. Direito
personalíssimo. Pessoas jurídicas de interesse público e en­
tidades privadas que mantêm banco de dados ou regis-
tros de informações. Interesse de retificação 248

1.957. Ilicitude do registro de informações ou do banco de dados,
quando ocorre. Informações reais, impossibilidade de reti-
ficação 249

1.958. Sentido abrangente da retificação. Complementação das in-
formações e anotações...... 249

1.959. Procedimento especial do habeas data e possibilidade de
requerimento por procedimento ordinário. Procedência e
improcedência do pedido. Recursos. Execução. Inde-
ferimento liminar 250

1.960. Competência. Supremo Tribunal Federal e Superior Tribu-
nal de Justiça. Tribunais Regionais Federais. Juízes fede-
rais e juízes estaduais. Competência recursal...................... 252

1.961. Isenção de custas 253

CAPÍTULO 105

AÇÃO POPULAR

1.962. Mandado de segurança e ação popular. Conceito. O indiví-
duo como pessoa e como cidadão.... 255

1.963. Atos lesivos ao patrimônio e moralidade administrativa.
União, Estados e Municípios. Entidades autárquicas, so­
ciedades mútuas de seguros nas quais a União representa
os segurados ausentes, empresas públicas, sociedades de
economia mista. Serviços sociais autônomos. Instituições
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e fundações de custeio do Tesouro público, generalidades,
Bens de valor econômico, artístico, estético, histórico ou
turístico "", " ".,,, ,,",,",, ,, ,,, ,,"",.,, ,, 255

1.964. Atos nulos ou anuláveis, equiparação. Incompetência, vício
de forma, fundamentação em matéria de fato inexistente
ou juridicamente inadequada. Desvio de finalidade .. ""...... 256

1.965. Enumeração casuística de atos nulos, Admissão de funci­
onário público, em desobediência à lei. Operações bancá­
rias e de crédito. Avaliação inexata. Concorrência pública,
nulidade, cláusulas de benefício e de limitação. Prorroga­
ção e modificação de contratos. Compra e venda de bens,
Concessão de exportação e importação. Operações de
redesconto e empréstimos, Emissão de valores. Omissão
da autoridade, funcionários e administradores " , 258

1.966. Atos anuláveis. Impossibilidade de convalidação 260
1.967. Prazo decadencial da ação popular " .. " .. "" ""." ' 260
1.968. Competência. Justiça Federal, União, autarquias federais,

empresas públicas. Pessoas equiparadas à União, Compe-
tência absoluta " .. ,""" " .. " ,.. " .. ,', ". 260

1.969. Petição inicial, requisitos. Fundamentação e pedido. Título
de eleitor, Documentação necessária. Requisição de docu-
mentos e informações. Sigilo, decisão ""......... 261

1.970, Contra quem a ação é proposta. Pessoas de direito público,
autoridades, funcionários e administradores. Beneficiários
do ato lesivo. Avaliação inexata "" ... " ..... " ... """ .. "" ... "" ... " 262

1.971. Litisconsórcio passivo na ação popular. Natureza: neces-
sário não unitário, casos de unitariedade ... " ........ "" .. """.,,. 263

I ,972. Possibilidade de a pessoa jurídica assumir a qualidade de
parte ativa .",."." .... "." ... " ...... ,""".,'''" .. " .. " .... " .. " ..... " ...... ' 263

1.973. Assistência de terceiros. Litisconsórcio. Assistência Iitis-
consorciai " ,,,.,,,, .. ,, , ,, , 263

1.974. Citação dos réus e do Ministério Público. Limitação à ativi-
dade do Ministério Público. Tomada de posição do Mi-
nistério Público como autor "....... 264

1.975. Requisição de documentos. Suspensão liminar do ato lesivo 264
1.976, Citação pessoal de autoridades, funcionários e administra­

dores. Citação-edital de beneficiários. Publicação gratuita
de editais " " "" " .. " .. 264

1.977. Contestação. Prazo. Procedimento. Suprimento das irregu-
!aridades ,', 265

1.978. Decisão de plano. Instrução, quando se faz necessária. Re­
querimento de provas, Citação de litisconsortes, beneficia-
dos ' ,.' , ,.. , ,',....................... 265
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1.979. Julgamento de improcedência. Caso de condenação em
custas e honorários advocatícios 266

1.980. Coisa julgada. Eficácia erga omnes. Entendimento anterior
e atual. Reconhecimento da eficácia absoluta da coisa
julgada. Interpretação do art. 18 da Lei n. 4.717, de 29 de
junho de J965 266

1.981. Sentença de procedência. Declaração de ato nulo e respon­
sabilidade. Direito de regresso e denunciação à lide. Reco­
nhecimento de falta ou isenção de pagamento, juros de mora,
multa e correção monetária. Execução fraudulenta, resti­
tuição do indébito e acessórios. Réu funcionário público,
descontos. Recurso e efeitos. Efeitos secundários da
sentença condenatória, seqüestro e arresto 268

1.982. Execução. Execução na pendência do recurso extraordiná-
rio e execução definitiva. Ministério Público. Pessoas e enti-
dades públicas lesadas 269

1.983. Desistência. Publicação de editais. Terceiro e Ministério
Público, assunção à causa. Extinção do processo sem jul-
gamento de mérito 270

1.984. Providências do juiz, quando evidenciar crime ou infração
a contrato de trabalho 270

CAPÍTULO 106

PROCEDIMENTO PRÓPRIO DE PROTEÇÃO CONTRA DANOS
CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE, AO CONSUMIDOR, A BENS E

DIREITOS DE VALOR ARTÍSTICO, LITERÁRIO, TURÍSTICO E
PAISAGÍSTICO (AÇÃO CIVIL PÚBLICA)

1.985. Defesa de direitos. Ações comuns. Ação popular. Interesses
difusos. Distinção dos interesses difusos dos interesses in­
dividuais e coletivos. Meio ambiente, consumidores, bens e
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paisagístico. Ação civil pública 272
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1.990. Inquérito instaurado pelo Ministério Público. Arquivamento,
reapreciação do Conselho Superior do Ministério Público.
Ministério Público como fiscal da lei 275

1.991. União, Estado e Município como litisconsortes. Desistên-
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(AÇÃO DE ALIMENTOS)
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Forma usual de prestação alimentar. Procedimento especial. 300
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2.033. Alimentos provisórios. Alimentos provisionais e provisó­
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2.038. Execução imprópria em rendimentos do devedor. Execu-
ção comum, privilégios 308

2.039. Execução com cominação de prisão. Justificativa. Nature-
za da prisão. Recurso, habeas corpus.................................. 308

2.040. Prescrição da prestação de receber alimentos 309
2.041. Proces o instaurado por iniciativa do devedor de aJimentos.... 309
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CAPÍTULO 109
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inscrição e arquivamento dos atos constitutivos. Socie-
dade simples e empresarial. Associação 311

2.045. Extinção da sociedade. Dissolução e liquidação. Cessação
de capacidade jurídica. Sociedades anônimas 312

2.046. Dissolução de pleno direito. Expiração de prazo. Consenso
dos sócios, cessação de autorização, falta de pluralidade de
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tras causas............................................................................ 315
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falecido................................................................................ 315

2.053. Prosseguimento da sociedade com sócio único 317
2.054. Legitimidade ativa e passiva na dissolução integral ou parcial 318
2.055. Dissolução e liquidação extrajudiciais 320
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curso. Sucumbência 320

2.057. Dissolução por provocação do sócio. Procedimento. Sen-
tença, natureza. Recurso 321

2.058. Liquidação: nomeação do liquidante, critérios e recurso.
Termo de compromisso. Nomeação de mais de um liqui-
dante 321
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2.059. Destituição do liquidante. Procedimento. Comissão do liqui-
dante 322

2.060. Poderes e deveres do liquidante. Representação do acervo.
Cobrança de dívidas ativas e pagamento das passivas. Ven-
da de bens. Prestação de contas 322

2.061. Divisão e partilha dos bens. Sobrepartilha. Inventário e ba­
lanço. Solução de reclamações. Provas, questões de alta
indagação. Partilha, forma, julgamento final, recurso 323

2.062. Dissolução e liquidação das sociedades anônimas 324
2.063. Sociedades de fato ou irregulares 324
2.064. Liquidação de empresa em nome individual de comer-

ciante falecido. Juízo do inventário 324
2.065. Sociedades de fins ilícitos e imorais. Dissolução por ação

popular..... 325

CAPÍTULO 110

PROCEDIMENTOS QUE DECORREM DA VENDA DE BENS
COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

2.066. Alienação fiduciária. Conceito. Propriedade resolúvel. Proi-
bição de "pacto comissório" 326

2.067. Alienação fiduciária de coisas fungíveis e consumiveis. Coi-
sas destinadas à comercialização 326

2.068. Contrato de alienação fiduciária. Forma escrita. Requisitos
essenciais: valor da dívida, local e data do pagamento. Re-
quisitos não-essenciais: taxa de juros e comissões 327

2.069. Comissão de permanência, abrangência: correção monetá-
ria, juros e encargos. Impossibilidade de cumulação. Defi-
nição jurídica. Incidência apenas sobre parcelas vencidas... 327

2.070. Multa contratual e honorários advocatícios 328
2.071. Legitimidade para contrato com alienação fiduciária 328
2.072. Busca e apreensão: execução da garantia. Vencimento da

dívida. Busca e apreensão satisfativa. Parte ativa legítima:
credor, avalista, fiador e terceiro sub-rogados. Parte passi­
va: devedor e terceiro. Legitimidade passiva do terceiro a
quem se transferiu posse e direito. Impossibilidade da exe­
cução da medida, se contra o terceiro não foi proposta a
ação. Eficácia do contrato com relação a terceiros, registro
nos domicílios do credor e do devedor. Veículos automo-
tores, registro, dispensabilidade para a eficácia............ ....... 328

2.073. Procedimento da busca e apreensão. Petição inicial:
individuação da coisa, pedido e valor da causa. Documen-
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tos: contrato e prova de mora. Deferimento liminar da bus­
ca e apreensão, recurSo e mandado de segurança. Contes­
tação e purgação de mora, discordância, recursos, julgamen­
to de plano e com instrução. Prova pericial. Sentença, nature­
za, recurso e efeitos. Excussão judicial e extrajudicial da
garantia. Devolução de saldo. Prazo de excussão 330

2.074. Persistência da dívida e da garantia no caso de não-paga-
mento total em razão da excussão. Prestação de contas 333

2.075. Conversão da busca e apreensão em depósito, requisitos.
Petição inicial. Legitimidade passiva. Defesa. Depósito do
equivalente ou do valor da dívida. Recurso contra o inde-
ferimento da conversão 333

2.076. Ação de execução e executivo fiscal de dívida tributária e
não-tributária 334

2.077. Título de crédito. Aval, fiança, hipoteca e penhor. Limites
das garantias. Circulação do título de crédito. Limites do
aval. Sub-rogação 335

2.078. Falência do devedor. Pedido de restituição 336
2.079. Alienação de coisa imóvel. Requisitos básicos do contrato.

Pagamento e extinção da obrigação. Negativa de quitação
pelo credor. Falta de pagamento e consolidação da proprie­
dade no credor fiduciário, mediante procedimento admi­
nistrativo, inconstitucionalidade. Expropriação do bem e
acertamento final 336

CAPÍTULO 111

REGISTRO TORRENS

2.080. Aquisição da propriedade imóvel. Registro Torrens. Titu-
lar do domínio e condômino. Imóvel rural 341

2.081. Requerimento ao olicial do registro, requisitos. Documen-
tos e planta. Memorial. Autorização do credor hipotecário
e do beneficiário de ônus real. Valor da causa 34 I

2.082. Procedimento. Juízo provoca tório. Procedimento misto:
edital e citações pessoais. Prazo de contestação 342

2.083. Litisconsórcio, natureza, eficácia da sentença 343
2.084. Contestação, interesse. Alegação de domínio e usucapião.

Impugnação total e parcial................. 343
2.085. Ministério Público, atuação como parte e como fiscal da lei. 344
2.086. Procedimento ordinário. Sentença, natureza, recurso. Ma-

trícula do título 344
2.087. Pedido irregular. Regularização. Dúvida. Decisão judicial.. 344
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CAPÍTULO 112

PEDIDO DE DESPEJO (AÇÃO DE DESPEJO)

2.088. Despejo, conceito, relação ex locato. Retomada, sentido pró-
prio 346

2.089. Locação por prazo determinado. Locações residenciais com
prazo inferior a trinta meses. Prorrogabilidade da locação.
Denúncia cheia. Normas processuais específicas e obriga­
toriedade. Despejo para uso próprio, de cônjuge, as-
cendente ou descendente 346

2.090. Competência 347
2.091. Procedimento ordinário e especial. Valor da causa 347
2.092. Prova de propriedade, quando se exige...... 348
2.093. Casos de eficaz concordância do locatário 349
2.094. Despejo por falta de pagamento de aluguéis e acessórios

Cumulação com cobrança. Execuções independentes. Requi-
sito básico do pedido: cálculo discriminado do valor do débi-
to. Purgação da mora. Débitos vincendos, multas e penalida-
des, juros, custas e honorários advocatícios (acréscimo).
Complementação do depósito. Levantamento e despejo. De­
pósitos de aluguéis que se vencerem no correr do processo .... 350

2.095. Ciência aos sublocatários. Sublocatários legítimos e ilegí­
timos. Conseqüências da não-cientificação ......... .......... ...... 351

2.096. Sentença, natureza: executiva lato sensu. Prazo de desocu­
pação voluntária. Declaração errônea de prazos, recursos e
mandado de segurança......................................................... 351

2.097. Férias forenses, não-interrupção de prazo. Recurso e exe-
cução provisória. Caução, quando se exige.. 352

2.098. Fixação de caução e prestação. Caução em dinheiro, real e
fidejussória. Destino da caução. Indenização, valor míni-
mo. Retorno ao estado anterior 352

2.099. Execução do despejo, notificação. Interrupção do prazo 353
2.100. Abandono do prédio pelo locatário. Imissão de posse. 353

CAPÍTULO 113

PROCEDIMENTO PARA REVISÃO DE ALUGUEL
(AÇÃO REVISIONAL)

2.10 1. Revisão voluntária e judicial. Prazo de três anos. A revisão
judicial. Disposições comuns referentes aos procedimen-
tos de locações 354

2.102. Locações civis e comerciais. Legitimidade para a ação 355
2.103. Procedimento sumário. Liminar. Requisito especial da ini-

cial. Concordância, discordância e revelia. Distribuição de
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custas e ônus da sucumbência. Prova pericial e testemu-
nhal 355

2.104. Sentença. Natureza constitutiva. Conteúdo. Diferenças e
execução. Efeito suspensivo do recurso. Possibilidade de
acordo de desocupação no procedimento de revisão 355

2.105. Fixação provisória de aluguéis. Limites e critérios. Pedido
de contra-revisão, recurso 356

2.106. Conseqüência do não-pagamento de aluguel. Possibilidade
de cobrança e impossibilidade de pedido de despejo, fun-
dado em falta de pagamento de aluguel provisório 357

CAPÍTULO 114

RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL

2.107. Locações comerciais e industriais. Locações mistas 358
2.108. Valorização do fundo de comércio. Renovação do contrato

de locação. Sociedades civis com fins lucrativos 358
2.109. Legitimação para requerer a renovação do contrato: locatá-

rio, cessionários e sucessores. Sociedade. Sócio sobreviven-
te. Sublocatário. Sublocador. Caução 359

2.110. Pressupostos do pedido de renovação. Prazo determinado
de cinco anos e triênio de exploração do comércio,
cessionário. Prazo decadencial para a propositura da ação.
Soma de prazos de contrato. Legitimidade passiva. Sim-
ples usufrutuário........................................................... 360

2.111. Competência para a ação.................. 361
2.112. Procedimento. Petição inicial, requisitos. Valor da causa.

Documentos. Cumprimento do contrato. Regularidade da
pessoa jurídica. Prova da cessão ou sucessão. Procedimen-
to ordinário 361

2.113. Contestação, conteúdo. Falta de requisitos da renovação:
carência ou improcedência? Recusa e retomada. Preço. Pro­
va pericial para apuração do preço. Proposta de terceiro,
impugnação, julgamento, eqüidade. Várias defesas apre-
sentadas, princípio da eventualidade 362

2.114. Indenização do locatário em razão de melhor proposta de
terceiro. Solidariedade do terceiro, sua integração à lide ..... 365

2.115. Indenização do locatário por não ter sido lavrado o contrato
com terceiro. Indenização por exploração do mesmo ramo
de negócio. Ação de conhecimento 365

2.116. Retomada para uso próprio, de ascendentes, descendentes e
cônjuge. Condômino. Sociedade. Impugnação, insincerida-
de. Indenizações, limites.... 366
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2.117. Oposição à renovação para reformas e modificações do pré­
dio. Memorial. Licenciamento da obra. Impugnação. Inde-
nização 366

2.118. Natureza dúplice da ação renovatória, sentido romanístico.
Natureza da sentença. Devolução do imóvel....................... 367

2.119. Prazo de renovação. Registro da sentença. Cláusula de vi-
gência no caso de alienação 368

2.120. Pedido de renovação e de retomada por iniciativa do loca-
dor. Defesa.................................... 368

JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

CAPÍTULO 115

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO E PRINCÍPIOS GERAIS DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

2.121. Jurisdição voluntária, conceito. Atividade integrativo­
administrativa do Estado nos negócios particulares, final ida-
des........................................................................................ 371

2.122. Atividade administrativa do Poder Judiciário como exce­
ção. Ausência de litígio e de execução. Permissibilidade
restrita da integração administrativa a atos expressos 372

2.123. Jurisdição contenciosa, processo; jurisdição voluntária, pro-
cedimento 372

2.124. Provocação para agir, exceção. Ação e requerimento. Pro­
cedimento comum e especial de jurisdição voluntária, prin-
cípios comuns 373

2.125. Procedimento, nome generalizado: causa. Petição inicial,
requisitos, valor da causa 373

2.126. Competência. Inexistência de disciplina própria. Critério
de conveniência. Desnecessidade de exceção, recursos ....... 373

2.127. Quem pode requerer. Capacidade de estar em juízo, princí-
pios próprios 374

2.128. Citação dos interessados. Ausência de conflito de interes­
ses. Definição de interesse para citação. Intervenção de pes­
soa que demonstra interesse, possibilidade, critério do juiz.
Nulidade do procedimento por falta de citação. Nuli-
dade do procedimento em seu curso e por ação própria ...... 374

2.129. Formas de citação, regras comuns. Audição da Fazenda Pú-
blica 375
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2.130. Resposta, prazo. Resposta fora do prazo 376
2.131. Decisão e instrução. Provas, liberdade de forma, livre in­

vestigação. Prazo para a decisão. Teor da decisão. Ausên-
cia de condenação e sucumbência 376

2.132. Ausência de decisão interlocutória, precluível e de agravo
de instrumento na jurisdição voluntária. Apelação, abran-
gência 376

2.133. Modificação da sentença trânsita, possibilidade. Atividade
judicial de simples observância de forma, impossibilidade
de alteração. Circunstâncias supervenientes 377

2.134. Não-observância do critério de legalidade estrita, conve­
niência e oportunidade. Extensão. Direito formal e direito
material. Normas procedimentais 377

CAPÍTULO 116

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO E ESPECIAL DE .JURISDIÇÃO
VOLUNTÁRIA

2.135. Catalogação das hipóteses de procedimento ordinário. Re-
gras comuns. Procedimentos especiais 379

CAPÍTULO 117

EMANCIPAÇÃO

2.136. Formas de emancipação. Menor não sujeito ao poder familiar 380
2.137. Emancipação do menor não sujeito ao poder familiar, mani-

festação de vontade. Outorga de procuração .. 381
2.138. Competência. Juiz de Menores 381
2.139. Citação dos interessados, tutor. Tutor especial. Discordância

do tutor, não-vinculação do juiz. Instrução 381
2.140. Função integrativa da decisão. Momento da emancipação.

Emancipação nula. Juiz incompetente, validação do ato.
Anulação de atos praticados pelo menor emancipado ......... 381

CAPÍTULO 118

SUB-ROGAÇÃO

2.141. Bens doados ou testados com cláusula de inalienabilidade.
Sub-rogação da cláusula em outros imóveis, apólices da
dívida pública, capital rentável............................................ 383
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2.142. Requerimento. Interessado. Doador vivo 383
2.143. Audição do Ministério Público e decisão. Provas e diligên-

cias. Concessão, mandado. Esclitura de permuta. Venda e
aquisição de outro imóvel. Título da dívida pública 383

2.144. Revogação da sub-rogação e nulidade 384

CAPÍTULO 119

ALIENAÇÃO E ARRENDAMENTO OU ONERAÇÃO DE BENS DOTAIS,
DE MENORES, DE ÓRFÃOS E DE INTERDITOS

2.145. Venda de bens de menores sujeitos ao poder familiar e ven­
da de bens de órfãos. Desnecessidade de Qbservância do prin-
cípio de legalidade estrita 385

2.146. Bens dotais, possibilidade de alienação: autorização ju-
dicial 386

2.147. Venda de bens de menores e interditos. Venda de bem dotal.
Legitimidade para requerê-las. Participação voluntária do
Ministério Público 386

2.148. Arrendamento de bem dotal ou de incapazes 386
2.149. Oneração dos bens dotais e de incapazes. Vantagens 387

CAPÍTULO 120

ALIENAÇÃODECO~ACOMUM

2.150. Condomínio. Divisão cômoda. Indivisibilidade, venda.
Indivisibilidade jurídica .. 388

2.151. Alienação de coisa comum indivisível. Requerimento 389
2.152. Divisão de coisa comum, jurisdição contenciosa. Venda de

coisa comum, jurisdição voluntária, requisitos para venda ..... 389
2.153. Oposição dos condôminos. Matéria alegável....................... 390
2.154. Propriedade exclusiva. Matéria de oposição. Limites da de-

cisão 390
2.155. Integração judicial ao ato. Revogação. Rescisão do ato nas

vias jurisdicionais. Perfeição da alienação autorizada, ex-
ceção: fraude........................................................................ 390

2.156. Legitimação para requerer a alienação. Condômino. Côn-
juge, consentimento do outro 391

2.157. Deferimento. Venda em leilão. Avaliação 391
2.158. Venda de coisa comum e venda de coisa penhorada em exe­

cução, diferenças. Dispensa de segunda arrematação. Pre-
ço vil 391
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2.159. Realização do leilão. Intimação dos condôminos para o lei-
lão. Desnecessidade de lavratura de auto de arrematação.
Quem pode lançar. Incapaz. AITematação à vista e a prazo. 392

2. I60. Direi to de preferência do condômino com relação a estra­
nhos e dos condôminos entre si. Arrolamento de benfeito­
rias, oposição. Rescisão nas vias ordinárias. Direito de pre­
ferência e lanços de arrematação. Direito de preferência
por valor de benfeitorias e valor de quinhão. Momento do
exercício do direito de preferência. Complementação
de dados................................................................ 392

2.16 I. Ação do condômino que teve relegada a preferência. Proce­
dimento especial de jurisdição contenciosa. Depósito, im­
portância e parcelas respectivas. Procedimento. citação.
Litisconsórcio necessário não unitário. Juízo provocatório.
Interesse _............................................................... 394

2.162. Direito lesado do arrematante pelo exercício do direito de
preferência _................................................................. 395

2.163. Divisão do dinheiro do preço, recurso 395
2.164. Alienação de bens que não cabem no quinhão de um só her­

deiro. Hasta pública. Natureza jurisdicional da senten-
ça. Leilão, despesas.. 395

CAPÍTULO 121

ADMINISTRAÇÃO OU LOCAÇÃO DE COISA COMUM

2.165. Direito à extinção de condomínio. Divisão e venda. Opção
por administração e locação da coisa comum, participação
judicial...... 397

2. I66. Requerimento para locação ou administração. Citação e
oposição. Coisa divisível e indivisível. Acordo com a pro­
posta de locação ou administração. Opção pela administra­
ção, maioria de votos. Oposição à locação, indicação do
administrador. Nova proposta 397

2.167. Deferimento do pedido de locação. Preferência do condô-
mino. Preço e condições. Licitação 398

2.168. Requerimento para administração. Pronunciamento da maioria 399

CAPÍTULO 122

ALIENAÇÃO DE QUINHÃO DE COISA COMUM

2.169. Venda de quinhão em coisa comum. Coisa divisível e coisa
indivisível. Preferência do condômino 400
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CAPÍTULO 124

ALIENAÇÕES JUDICIAIS

2.188. Alienação judicial em execução e em jurisdição voluntá-
ria. Leilão, requisitos próprios 409

2.189. Casos de venda judicial: admissibilidade da lei, bens de fá-
cil deterioração, bens avariados ou de grandes despesas.
Venda determinada de ofício. Bens depositados........ 409

2.190. Venda antecipada na execução, normas de jurisdição vo-
luntária 410

2.191. Semoventes e bens de guarda dispendiosa.............. 410
2.192. Alienações autônomas e incidentes. Dispensa de hasta pú-

blica 410
2.193. Avaliação, dispensa. Preço vil............................................. 411
2.194. Substituição da hasta pública por outra fonna de alienação..... 411
2.195. Despesas, regras gerais e exceção 411
2.196. Sub-rogação de ônus na importância apurada. Depósito com

rendimentos. Cadernetas de poupança 411
2.197. Procedimentos admissíveis contra a alienação judicial....... 411

CAPÍTULO 125

SEPARAÇÃO E DIv6RCIO CONSENSUAIS. CONVERSÃO DE

SEPARAÇÃO EM DIv6RCIO

2.198. Sociedade conjugal, efeitos. Sociedade conjugal e regime
de bens. Dissolução da sociedade conjugal e dissolução do
casamento 413

2.199. Separação judicial litigiosa ou por mútuo consentimento.
Requisitos específicos. Separação de corpos.............. 413

2.200. Separação consensual ou por mútuo consentimento. Sen-
tença de de libação, teor declaratório da validade do ato,
efeitos: momento da separação 414

2.201. Requisitos e procedimento da separação consensual. Peti-
ção inicial. Tempo de casamento. Assinatura dos cônjuges.
Documentação. Dispensa da indicação das causas de sepa­
ração. Valor da causa. Cláusulas necessárias....................... 415

2.202. Negativa de homologação. Prejuízo de filhos incapazes. Quo­
tas de contribuição para a criação, pensão alimentar
dos filhos. Pensão alimentar irrisória. Revisão da pensão... 416

2.203. Alimentos para a esposa, quando se fazem necessários. Re-
visão e dispensa posteriores, necessidade de rigor na altera-
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LIV

ção. Conduta da esposa, quando é causa de exoneração de
obrigação alimentar............................................................. 416

2.204. Não-formulação de pensão alimentar para a mulher. Renún-
cia e desistência de alimentos, diferenças práticas. 417

2.205. Partilha dos bens. Diferimento para as vias contenciosas,
ou posterior acordo. Lesão flagrante a um dos cônjuges, ne­
gativa de homologação. Critérios para se examinar a
proporcionalidade 417

2.206. Recolhimento de tributo para diferença de valores, quando
se dá 418

2.207. Anulação de separação consensual, vias comuns. Prazo
prescricional. Nulidade de partilha, quando feita no próprio
procedimento de separação ou posteriormente. Rescisão da
separação litigiosa, ação rescisória... 418

2.208. Cláusulas facultativas. Pensão da mulher ao marido. Visita
aos filhos. Promessa de doação a filhos e a terceiros. Possi-
bilidade, executividade.. 418

2.209. Procedimento. Distribuição. Audiência de conciliação,
indispensabilidade. Reconciliação. Termo de ratificação.
Modificações. Defeitos e nulidades. Designação de nova
audiência. Audição do Ministério Público, atuação. Pedido
de diligências 419

2.210. Sentença homologatória, conteúdo. Ineficácia de disciplina
extra-acordo. Recurso, efeitos, interesse. Averbações no
Registro Civil e no Registro de Imóveis 420

2.211. Conversão de procedimento de jurisdição contenciosa emju­
risdição voluntária. Separação consensual. Processamento
do acordo na forma comum 420

2.212. Conversão da separação contenciosa ou consensual em di-
vórcio. Prazo 421

2.213. Requerimento por um só dos cônjuges. Competência. Pos-
sibilidade de se requerer em outra comarca 422

2.214. Pedido de conversão feito apenas por um dos cônjuges.
Procedimento, citação. Natureza do procedimento: juris­
dição voluntária. Contestação; alegação de falta de prazo,
simples oposição. Não-realização de condição, oposição
contenciosa incidente. Custas e honorários advocatícios.
Competência. 422

2.215. Requisitos de ordem pública e sua observação. Partilha no
pedido de conversão 423

2.216. Conteúdo da sentença de conversão. Impossibilidade de al-
teração de cláusulas da separação 424
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2.217. Divórcio direto contencioso ou consensual, requisitos. Se­
paração de fato por mais de dois anos. Audiência inicial e
audiência de justificação e ratificação 424

2.217-A. Separação e divórcio consensual administrativos 425

CAPÍTULO 126

ABERTURA, REGISTRO E CUMPRIMENTO DOS TESTAMENTOS E
CODICILOS

2.218. Testamento, conceito. Disposições de última vontade. Ato
solene e formal 428

2.219. Cumprimento do testamento. Rigorismo da forma, aprova-
ção judicial..... 428

2.220. Ato de aprovação do testamento. Requisitos extrínsecos.
Reexame do testamento nas vias contenciosas 429

2.221. Forma ordinária e forma especial do testamento 429
2.222. Testamento cerrado, requisitos e formação. Apresentação

ao oficial. Auto de aprovação ,.. 429
2.223. Testamento público, requisitos, cego 430
2.224. Apresentação e aprovação do testamento cerrado e público.

Observações prévias. Auto de abertura e apresentação. Ve­
rificação de violação, providências. Aprovação final, rigor
formal máximo. Nomeação de testamenteiro. Ordem
de apresentação e busca e apreensão do testamento cerrado.... 430

2.225. Testamento particular, requisitos. Meios mecânicos. Teste-
munhas instrumentárias 432

2.226. Aprovação do testamento paI1icular. Procedimento. Intima-
ção dos interessados. Herdeiros necessários. Legatários.
Testamenteiro. Citação dos interessados por edital. Inquiri-
ção das testemunhas. Manifestação dos interessados.
Impugnações, conteúdo possível. Aprovação, requisitos
formais, número de testemunhas. Registro e cumprimento 433

2.227. Testamento marítimo e aéreo. Requisitos e aprovação ........ 434
2.228. Testamento militar. Requisitos e aprovação. Testamento

nuncupativo. Formas de aprovação 434
2.229. Codicilo, requisitos e aprovação 435
2.230. Nomeação de testamenteiro. Regras comuns para todas as

espécies de testamento. Extração de certidões, regras co-
muns 435

2.231. Execução do testamento. Função e deveres do testamenteiro.
Defesa da posse dos bens. Validade do testamento. Regis-
tro de hipoteca legal... 435
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LVI

2.232. Remuneração do testamenteiro. Prêmio, vintena 436
2.233. Remoção do testamenteiro. Promoção, casos. Procedimento.. 436
2.234. Competência para aprovação de testamento. Conveniência ..... 436
2.235. Testamentos e disposições testamentárias elaborados sob

a vigência do Código Civil de 1916..................................... 437

CAPÍTULO 127

HERANÇA JACENTE

2.236. Herança jacente. Falecimento sem herdeiro. Renúncia de
herdeiros. Testamento, falta de testamenteiro nomeado.
Nascituro e pessoa jurídica em formação 438

2.237. Arrecadação de herança jacente. Iniciativa do juiz 438
2.238. Competência, regras subsidiárias. Arrecadação de bens em

outra comarca, regras flexíveis 439
2.239. Nomeação de curador para a herança jacente. Posse da he-

rança. Depositário 439
2.240. Procedimento. Comparecimento à residência do morto. Mi­

nistério Público e Fazenda Pública. Arrolamento dos bens.
Lavratura de auto. Arrecadação em dia seguinte. Papéis e
documentos sem interesse, destino 439

2.241. Urgência da arrecadação. Arrecadação pela autoridade po-
licial 440

2.242. Pesquisa sobre o falecido e entrega dos bens ao curador 440
2.243. Venda antecipada de bens 441
2.244. Capacidade processual da herança jacente. Representação

do curador 441
2.245. Medidas conservatórias dos direitos da herança, função do

curador................................................................................. 441
2.246. Balancetes mensais do curador 441
2.247. Remuneração do curador. Prepostos 442
2.248. Depositário, poderes 442
2.249. Comparecimento de cônjuge-meeiro, herdeiro ou testa-

menteiro, não-realização ou suspensão da arrecadação.
Oposição motivada do Ministério Público ou da Fazenda
Pública. Sentença, efeitos. Recurso, efeitos. Ausência de
coisa julgada. Vias jurisdicionais 442

2.250. Encerramento da arrecadação, publicação de editais. Cita-
ções pessoais. Comunicação à autoridade consular 443

2.251. Habilitação de sucessores, prazo. Declaração de vacância.
Incorporação ao patrimônio do Estado 443

2.252. Habilitação de herdeiro, testamenteiro ou cônjuge-meeiro.
Conversão em inventário. Recurso, efeitos 444
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2.253. Procedência da habilitação. Julgamento simultâneo de ha-
bilitações, remessa para as vias do inventário 444

2.254. Efeitos da conversão da arrecadação em inventário. Re­
messa dos autos ao juízo competente, quando é o caso ....... 444

2.255. Encerramento do prazo e habilitação dependente de julga-
mento. Várias habilitações 445

2.256. Trânsito em julgado da sentença de vacância. Remessa dos
interessados para as vias jurisdicionais. Petição de herança
e meação. Representação da herança jacente. Investigação
de paternidade. 445

2.257. Ação direta, não empecilho de coisajulgada 445
2.258. Incorporação dos bens ao patrimônio do Estado, Distrito

Federal ou União. Petição inicial dos interessados .... .......... 446
2.259. Habilitação de credores do falecido e de credores da he-

rança 446

CAPÍTULO 128

DOS BENS DE AUSENTE

2.260. Conceito de ausência. Estado de ausência, domicílio. De-
claração de ausência........................................... 448

2.261. Declaração judicial de ausência. Arrecadação de bens. Na­
tureza da decisão, ausência de recurso. Mandado de segu-
rança 448

2.262. Requerimento de declaração de ausência. Declaração de
ofício 449

2.263. Competência para declaração de ausência, recurso 449
2.264. Procedimento para declaração da ausência. Justificação 449
2.265. Arrecadação de bens e nomeação de curador. Preferência

de nomeação de curador 449
2.266. Publicação de editais, chamamento do ausente. Nova arre-

cadação 450
2.267. Habilitação de crédito. Ação contra a massa 450
2.268. Cessação da curadoria. Comparecimento do ausente ou de

seu representante. Abertura de sucessão provisória 450
2.269. Sucessão provisória. Legitimidade para requerer: cônjuge e

herdeiros. Direito subordinado à condição de morte. Cre-
dores. Ministério Público 450

2.270. Habilitação, procedimento. Sentença, recurso 451
2.271. Quadro sucessório. Quadro sucessório provisório e defini-

tivo 451
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2.272. Sucessor provisório e propriedade dos bens, frutos e rendi­
mentos. Descendentes, ascendentes e outros sucessores.
Proi bição de dispor dos bens............................................... 452

2.273. Determinação da abertura da sucessão provisória, recurso.
Inventário e parti lha, jurisdição contenciosa 452

2.274. Partilha provisória, divisão provisória. Abertura de testa-
mento 452

2.275. Publicação da sentença na imprensa. Efeitos da sucessão
provisória, prazo. Imissão na posse dos bens. Não-incidên-
cia de imposto. Caução, impossibilidade de ser prestada .... 453

2.276. Cessação da curadoria. Aquisição do habilitado da condi-
ção de substituto processual do ausente 453

2.277. Não-habilitação de herdeiro e não-requerimento de inven-
tário. Testamento cerrado. Declaração de jacência, compa-
recimento do herdeiro 453

2.278. Comparecimento do ausente antes de dez anos. Direitos do
ausente. Prestação de contas, quando ocorre 454

2.279. Ausente com oitenta anos de idade. Cessação da sucessão
provisória 454

2.280. Transformação da sucessão provisória em definitiva. Pro­
cedimentos adotáveis, identificação e não-identificação de
sucessores.... 454

2.281. Comparecimento do ausente após a abertura da sucessão
definitiva. Ascendentes e descendentes que não participa-
ram da partilha.. 455

2.282. Pedido de nova partilha e reivindicatório, prazo decadencial.
Parte passiva na ação. Ministério Público e Fazenda Públi­
ca, quando são partes. Litisconsórcio necessário e unitário.
Procedimento de jurisdição contenciosa. Procedimento or-
dinário 455

CAPÍTULO 129

DAS COISAS VAGAS

2.283. Descobe11a (invenção). Restituição de coisa achada 457
2.284. Entrega da coisa achada à autoridade 457
2.285. Publicação de editais 457
2.286. Comparecimento do dono, reclamação. Prova da alegação.

Decisão, recurso. Recompensa do inventor. Abandono ....... 458
2.287. Coisa não reclamada e reclamação julgada improcedente.

Venda da coisa, saldo 458
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2.288. Coisa achada em hotel, oficina e estabelecimentos congê-
neres 458

2.289. Coisa subtraída criminosamente. Inquérito policial............. 458

CAPÍTIJLO 130

TUTELA DE ME ORES E CURATELA DE r TERDIT S

2.290. Representação e assistência do menor. Tutela 460
2.291. Incapazes. Doentes mentais. Psicopatas. Toxicômanos 460
2.292. Nomeação de tutor. Pais. Avós. Testamento e documento

autêntico. Numeação judicial............................................. 461
2.293. Requerimento da tutela. Procedimento. Compromisso. De-

saparecimento dos pais 461
2.294. Nomeação de curador. Interdição. Procedimento de juris-

dição volunt~ÍIia 462
2.295. Sentença que declara interdição. Natureza. Efeitos: atos an-

teriores e posteriores à interdição.. 462
2.296. Legitimação para requerer a interdição. Ministério Públi-

co. Interdição por prodigalidade. Descrição dos fatos 463
2.297. Competência 463
2.298. Interrogatório do interditando. Citação. Condução. Força

policial. Forma do interrogatório 463
2.299. Nomeação de curador provisório 464
2.300. Defesa do interditando. Curador especial............................ 464
2.301. Atuação do Ministério Público. Defesa 464
2.302. Defesa por parentes sucessíveis 465
2.303. Perícia médica do interditando. Audiência de instrução e

julgamento 465
2.304. Anomalia psíquica, conceito jurídico. Incapacidade relativa... 465
2.305. Sentença, nomeação de curador. Recurso, efeitos. Manda-

do de segurança, abuso de poder 466
2.306. Inscrição da sentença e publicação de editais; finalidades... 466
2.307. Interdição do pródigo. Pródigo e portador de anomalia psí-

quica mais acentuada 467
2.308. Procedimento e exame médico-pericial do pródigo. Provas.... 467
2.309. Interdição do surdo-mudo 468
2.310. Psicopatas, internamento. Perda de capacidade. Requerimen-

to da interdição. Administração provisória de bens. Re-
curso 468

2.311. Toxicômano. Interdição. Intervalos lúcidos. Administração
provisória. Internamento 468
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LX

2.312. Levantamento da interdição. Quem pode requerer. Interdi­
tado, procuração. Perícia médico-legal. Sentença, efeitos.
Recurso, efeitos. Averbação. Editais, finalidade 469

2.313. Disposições comuns a tutela e curatela. Assinatura de com­
promisso. Recusa e escusa do tutor ou curador. Perdas e
danos. Garantia da tutela e curatela. Hipoteca legal. Fiança,
dispensa. Especialização de hipoteca. Afastamento do tutor
e do curador......................................................................... 470

2.314. Remoção do tutor e curador, procedimento. Sentença, re­
curso. Suspensão preventiva do exercício da tutela ou da
curatela. Prazo da tutela ou curatela 471

CAPÍTULO 131

DA ORGANIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS FUNDAÇÕES

2.315. Conceito de fundação. Fundação de direito público e fun-
dação de direito privado 472

2.316. Constituição da fundação de direito privado 472
2.317. Órgão fiscalizador das fundações 472
2.318. Apresentação do estatuto ao Ministério Público. Aprova-

ção e inscrição. Modificações. Impugnação da minoria 473
2.319. Suprimento judicial. Modificações. Sentença. Transcrição 473
2.320. Elaboração do estatuto pelo Ministério Público. Aprova-

ção judicial 473
2.321. Reforma dos estatutos. Impugnação da minoria 474
2.322. Extinção das fundações 474

CAPÍTULO 132

ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL

2.323. Conceito de hipoteca. Hipoteca legal e convencional.......... 475
2.324. Inscrição da hipoteca. Registro. Especialização. Procedi­

mento de jurisdição voluntária, hipoteca legal..................... 475
2.325. Casos de hipoteca legal........................................................ 475
2.326. Pedido de especialização de hipoteca legal. Hipoteca legal

decorrente da tutela e curatela. Testamenteiro. Ofendido e
Ministério Público 476

2.327. Hipoteca judicial. Requerimento pelo beneficiário. Juris-
dição voluntária 476
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2.328. Competência. Critério de conveniência 477
2.329. Pedido do obrigado. Procedimento. Documentação. Perícia.

Valor da responsabilidade, estimativa. Audição dos interes-
sados, julgamento. Sentença, recurso, efeitos 477

2.330. Dispensa ou substituição da hipoteca legal.......................... 478
2.331. Beneficiário menor ou interdito, reforço de garantia, julga-

mento. Outros beneficiários. Recursos 478
2.332. Procedimento, quando o requerente for o beneficiário 478

PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA
REGULADOS NO PROCESSO CAUTELAR

CAPÍTULO 133

JUSTIFICAÇÃO

2.333. Fatos e relações jurídicas. Provas. Justificação de fato e de
relação jurídica 481

2.334. Justificação de fato e antecipação de prova 481
2.335. Justificação de fato ou de relação jurídica e justificação para

orientar decisões intermédias em procedimentos es-
peciais de jurisdição contenciosa 482

2.336. Interesse e legitimidade para a justificação. Conseqüências
jurídicas................................................................ 482

2.337. Justificação de contratos não escritos 482
2.338. Justificação de fato e produção antecipada de prova, quali-

ficação do fato 482
2.339. Prova testemunhal, essência da justificação. Juntada de do-

cumentos 483
2.340. Procedimento, petição inicial. Citação de interessados e do

Ministério Público. Simples acompanhamento do interes­
sado. Exame de documentos e argüição de testemunhas.
Sentença. Impossibilidade de recurso 483

2.341. Valor da prova justificatória. Validade formal e mérito da
prova 484

CAPÍTULO 134

PROTESTOS, NOTIFICAÇÕES E INTERPELAÇÕES

2.342. Protesto, conceito. Protesto cambial, diferenças 485
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LXII

2.343. Notificação e interpelação, conceito 485
2.344. Natureza não cautelar do protesto, notificação ou interpe-

lação. Jurisdição voluntária 485
2.345. Petição inicial. Intimação dos interessados 486
2.346 Indeferimento do pedido, falta de interesse. Causa de dúvi-

das e incertezas que possam impedir a formação de contrato
ou negócio lícito. Participação do juiz no ato, finalidade.
Negativa de qualquer ato que possa caracterizar-se como
imposição judicial ou cujas conseqüências só possam ser
objeto de processo regular. Carência em ação a que o pedi-
do se refere 486

2.347. Conhecimento do público e de terceiros 487
2.348. Intimação por edital, casos 488
2.349. Protesto contra alienação de bens. Possibilidade de se ouvir

o interessado. Indeferimento, quando se justifica. Re-
curso. Abuso ou ilegalidade, mandado de segurança 488

2.350. Entrega dos autos 488
2.351. Impossibilidade de defesa. Contraprotesto 489
2.352. Competência. Critérios de jurisdição voluntária 489
2.353. Protesto contra entrega de mercadoria ou bagagem não em

bom estado ou com abuso. Falta de protesto: presunção de
ilegalidade 489

2.354. Protesto formado a bordo ou processo testemunhável. Pro-
cedimento, finalidades, ratificação. Valor probatório 490

CAPÍTULO 135

HOMOLOGAÇÃO DE PENHOR LEGAL

2.355. Penhor, conceito, natureza. Penhor legal, hipóteses previs-
tas em lei 492

2.356. Natureza do procedimento de homologação do penhor le-
gal, jurisdição voluntária. Função integrativa do juiz 492

2.357. Competência. Normas de jurisdição voluntária 493
2.358. Tomada de posse da coisa para posterior homologação 493
2.359. Petição inicial, requisitos especiais 493
2.360. Opção do devedor por pagamento. Impossibilidade de dis-

cussão sobre a dívida 494
2.361. Oposição do devedor. Nulidade do procedimento. Interes­

se e legitimidade. Nulidade e extinção da obrigação.
Inexigibilidade da dívida. Bens alienáveis e impenhoráveis.
Propriedade de terceiro, quem deve alegar 494
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2.362. Homologação do penhor. Audiência, quando se faz neces­
sária. Devolução dos autos. Recursos. Julgamento de im-
procedência.......................................................................... 494

2.363. Decisão sobre a homologação e julgamento da dívida, não-
influência. 495

2.364. Dívida garantida por penhor legal. Título executivo extra-
judicial............ 495

2.365. Aplicação dos arts. 804 e 808, I, no caso de homologação

de penhor legal . 495

CAPÍTULO 136

POSSE EM NOME DO NASCITURO

2.366. Personalidade. Direitos do nascituro, ressalva. Conceito de
nascituro. Proteção a direitos materiais. Adoção de nascituro .... 497

2.367. Representação do nascituro. Posse em nome do nascituro,
procedimento de jurisdição voluntária _................ 497

2.368. Comprovação de gravidez. Quem pode requerer. Mãe e pai,
parentes próximos... 498

2.369. Reconhecimento de gravidez. Investidura da requerente na
posse dos direitos. Nomeação de curador, quando se faz
necessária. Natureza da sentença. Recurso, efeitos 498

2.370. Dispensa de exame médico. Sucessão, concordância de su-
cessores. Dispensa de citação 498

2.371. Extensão dos direitos do representante 498

PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA
REFERENTES AOS REGISTROS PÚBLICOS E OUTROS ATOS

ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO 137

RESTAURAÇÃO, RETIFICAÇÃO E SUPRIMENTOS DO

REGISTRO CIVIL

2.372. Restauração e retificação do registro civil, conceito 503
2.373. Suprimento de registro civil. Óbito, justificação judicial..... 503
2.374. Legitimidade para restaurar, retificar e suprir registro civil...... 504
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2.375. Citação dos interessados. Não-citação, possibilidade de
disputa nas vias comuns. Situações onde o interessado é
apenas o requerente 504

2.376. Procedimento. Oposição do interessado. Instrução, sentença.... 504
2.377. Restauração: dados necessários 505
2.378. Retificação: cuidados necessários. Nomes ridicularizadores

e que incomodam 505
2.379. Erro quanto à filiação. Reconhecimento de patemidade ou

maternidade. Cuidados necessários 505
2.380. Competência. Retificação ou restauração por mandado 506
2.381. Permanência dos autos em cartório. Restauração, retifica-

ção e justificação. Suprimento, entrega dos autos 506
2.382. Corrigenda de simples grafia, procedimento especialíssimo.... 506
2.383. Outras intervenções judiciais na órbita dos registros civis.

Registro feito fora do prazo. Delegação de poder familiar.
Adoções............ 507

2.384. Habilitação de casamento. Dispensa de proclamas 507
2.385. Casamento nuncupativo, conceito. Forma de realização. Pro­

cedimento para o reconhecimento. Sentença, recurso.
Convalescimento do cônjuge 507

CAPÍTULO 138

DÚVIDA SUSCITADA PELO OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS E

RETIFICAÇÕES NO REGISTRO

2.386. Negativa de registro de imóveis e averbação. Indicação por
escrito. Inconformismo do interessado. Requerimento de
dúvida 509

2.387. Providências preliminares do oficial. Protocolo. Prenotação e
suscitação da dúvida. Ciência do interessado, impugnação.
Ministério Público. Impossibilidade de prova testemunhal.
Diligências. Perícias. Sentença. Competência. Custas pro-
cessuaIs 509

2.388. Não-citação de interessados. Recurso de prejudicado. Li-
mi tes da sentença.... 510

2.389. Procedência da dúvida, devolução de documentos. Impro­
cedência, remessa dos documentos e mandado ao oficial
do registro.. 511

2.390. Requerimento feito pelo próprio interessado 511
2.391. Retificação no registro de imóveis. Erro evidente. Prejuízo

de terceiro, recurso às vias próprias. Alteração de descri-
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ção das divisas. Citação de alienantes e confrontantes. Au-

dição do Ministério Público. Sentença, efeitos. Recurso ..... 511

CAPÍTULO 139

BEM DE FAMÍLIA

2.392. Bem de família, conceito. Isenção por dívidas 513
2.393. Instituição do bem de família. Testamento e escritura públi-

ca. Editais 513
2.394. Reclamação contra a instituição do bem de família. Devolu­

ção da escritura ao instituidor. Pedido de autorização judi­
cial para a inscrição. Sentença; recurso no caso de indeferi­
mento. Anotação da reclamação no registro, quando judi­
cialmente autorizado. Deferimento do pedido; decisão sem
recurso. Obrigatoriedade de se constar do registro cláusula
de possibilidade de o prejudicado socon'er-se das vias juris-
dicionais 514

OUTROS PROCEDIMENTOS, REGllLADOS PELO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 1939

CAPÍTULO 140

DINHEIRO A RISCO

2.395. Conceito de dinheiro a risco, garantia do casco e pertenças
do navio, hipóteses 517

2.396. Requisitos da tomada de dinheiro a risco. Procedimento
extrajudicial e judicial, autorização 517

2.397. Venda de mercadorias pelo capitão do navio para cobrir
despesas............................................................................... 517

CAPÍTULO 141

APREENSÃO DE EMBARCAÇÕES

2.398. Registro de embarcação nacional. Fraude e falta de regis-
tro, apreensão e disposição do juiz 519

2.399. Nomeação de depositário. Atividade judicial, como comple­
mentação do ato fiscal......................................................... 519
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CAPÍTULO 142

DA AVARIA A CARGO DO SEGURADOR E DISTRIBUIÇÃO DE
RESPONSABILIDADES POR AVARIAS ENTRE INTERESSADOS

2.400. Avaria no navio ou na carga segurada. Perícia 521
2.401. Realização de perícia. Citação dos interessados. Nomeação

de pessoa que o representa, quando não residente na
comarca. Recusa do perito. Venda do que estiver avariado...... 521

2.402. Avarias. Avarias grossas e comuns. Distribuição da respon-
sabilidade por elas 522

CAPÍTULO 143

ARRIBADA FORÇADA

2.403. Arribada forçada, conceito. Descarga do navio, autoriza-
ção. Passagem para outro navio 523

2.404. Navio encalhado 523
2.405. Despesas autorizadas pelo juiz 523
2.406. Entrega das mercadorias. Restituição. Procedimento de ju-

risdição contenciosa.. 524
2.407. Embarcação estrangeira. Existência ou não de tratado 524

Índice Alfabético e Remissivo 525

LXVI

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

STJ00080938 - v. 3


	v.2
	v.3



